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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS E DA CULTURA.

Despacho n.o 6717/2007

Considerando que a Região Demarcada do Douro é um território
singular, com uma forte identidade paisagística, cultural, social e eco-
nómica e que essa realidade se revela, assim, excepcionalmente rele-
vante e complexa, pela concorrência e confluência de interesses cuja
prossecução reclama a actuação de uma entidade que coordene e
articule a acção dos diversos sectores envolvidos, optimizando os res-
pectivos contributos;

Considerando que pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 116/2006, de 20 de Setembro, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 182, foi criada uma estrutura de missão denominada
Estrutura de Missão para a Região Demarcada do Douro, com o
objectivo principal de se constituir como um centro racionalizador
da acção pública nesta Região;

Considerando que, nos termos do n.o 4 daquela resolução, já se
encontra designado o encarregado de missão a quem compete a coor-
denação da Estrutura de Missão, torna-se agora indispensável pro-
ceder à nomeação do chefe de projecto que coadjuva o encarregado
de missão garantindo-se, assim, o pleno funcionamento da Estrutura
de Missão

Determina-se, ao abrigo do n.o 7 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 116/2006, de 20 de Setembro, que é nomeado como
chefe de projecto da Estrutura de Missão para a Região Demarcada
do Douro o licenciado em Engenharia Civil António Ricardo Rocha
de Magalhães, cujo currículo se publica em anexo ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

30 de Março de 2007. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira. — Pelo Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente. —
O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. — A Ministra da Cul-
tura, Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Curriculum vitae

Síntese

Dados pessoais:

Identificação — António Ricardo Rocha de Magalhães;
Data de nascimento — 15 de Abril de 1952;
Nacionalidade — portuguesa;
Naturalidade — Luanda, Angola.

Dados académicos — licenciatura em Engenharia Civil (opção de
Planeamento Territorial) pela FEUP, 1977.

Dados profissionais:

Desde Setembro de 2005 — vice-presidente da CCDR-N;
De Abril de 2002 a Setembro de 2005 — assessor da CCDRN;
De Outubro de 1999 a Abril de 2002 — Secretário de Estado

Adjunto da Ministra do Planeamento do XIV Governo Constitucional;
De Novembro de 1997 a Outubro de 1999 — Secretário de Estado

Adjunto da Ministra do Ambiente do XIII Governo Constitucional;
De Outubro de 1995 a Novembro de 1997 — Secretário de Estado

dos Recursos Naturais do XIII Governo Constitucional;
De Março de 1991 a Maio de 1995 — vice-presidente da Comissão

de Coordenação da Região do Norte;
De Janeiro de 1990 a Março de 1991 — director regional do Orde-

namento do Território da CCRN;
De Novembro de 1986 a Dezembro de 1989 — director regional

do Ambiente e dos Recursos Naturais;
Docente no Departamento de Planeamento Territorial da FEUP (1987);
Docente no Departamento de Ambiente da Universidade de

Aveiro (1986).

Dados profissionais complementares:

Fevereiro de 1994 — presidente do Gabinete Coordenador do Pro-
grama de Consolidação do Sistema Urbano Nacional (PROSIURB)
e Apoio à Execução dos Planos Directores Municipais;

Entre 1989 e 1994 — presidente da Unidade de Gestão do Programa
Operacional de Trás-os-Montes e Alto Douro — QCA I;

De Outubro de 1992 a Maio de 1994 — presidente da Comissão
Nacional da Reserva Ecológica;

Entre 1980 e 1981 — colabora na coordenação dos gabinetes de
apoio técnico da região do Norte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 6718/2007

Por despacho do director-geral de 27 de Fevereiro de 2007, é
nomeada a licenciada Francelina Maria Guimarães Martins na cate-
goria de assessor de orçamento e conta principal, da carreira técnica
superior de orçamento e conta, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Orçamento, nos termos dos artigos 29.o e 30.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto.

8 de Março de 2007. — O Subdirector-Geral, Eduardo Sequeira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 6719/2007

Considerando que, através de despacho conjunto de 18 de Setembro
de 2006 dos Ministros de Estado e das Finanças e das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, foi criada uma equipa de projecto para
acompanhamento do estudo e implementação do projecto do novo
aeroporto de Lisboa, em articulação com a privatização da
ANA — Aeroportos de Portugal, S. A.;

Considerando que se mostra necessário proceder à substituição
de um dos membros da comissão, nomeado em representação do
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações:

Nos termos do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 163/2005 e do n.o 2 do despacho conjunto de 18 de Setembro,
os Ministros de Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações determinam nomear, em representação do
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o auditor
Luís Filipe da Silva Ferreira para integrar a referida comissão, em
substituição do Dr. Vasco José Martins Gueifão.

12 de Fevereiro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SAÚDE

Despacho n.o 6720/2007

A orgânica do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
(INFARMED), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de
Novembro, prevê a existência de uma comissão de fiscalização com-
posta por três membros.




